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O que diz a Lei, 
O que (nãO) Faz 

a eSCOLa

A Lei 11.645 de 10 de 
março de 2008 altera 
a Lei 9.394/96, mo-
dificada pela Lei nº 

10.639/03, que estabelece as Di-
retrizes e Bases da Educação Na-
cional, institui a obrigatorie-
dade do ensino História e Cul-
tura Afro-brasileira e Indígena. 
Representa uma política públi-
ca de reparação e ação afirmati-
va, marca a história das leis edu-
cacionais no Brasil e atende, no 
campo curricular, a uma deman-
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da histórica das populações  
afro-descendente e indígena.

Dentro desse entendimen-
to, pretende-se, com a obriga-
toriedade do ensino de história 
e cultura africana e afro-brasi-
leira nas escolas, valorizar uma 
das etnias que compõe nossa 
sociedade, em caráter reparató-
rio, combater o racismo e a in-
tolerância religiosa.

O QUE DIZ A LEI? A LDB, 
para incluir no currículo oficial 
da rede de ensino a obrigato-
riedade da temática “História e 
Cultura Afro-brasileira e Indíge-
na”, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes Arts. 26-A e 79-B:

Art. 26-A. Nos estabelecimentos 
de ensino fundamental e de en-
sino médio, públicos e privados, 
torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira 
e indígena.
§ 1o  O conteúdo programático 
a que se refere este artigo inclui-
rá diversos aspectos da história e 
da cultura que caracterizam a 
formação da população brasilei-
ra, a partir desses dois grupos ét-
nicos, tais como o estudo da his-
tória da África e dos africanos, 
a luta dos negros e dos povos in-
dígenas no Brasil, a cultura ne-
gra e indígena brasileira e o ne-
gro e o índio na formação da so-
ciedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas so-
cial, econômica e política, perti-
nentes à história do Brasil.
§ 2o  Os conteúdos referentes à 

história e cultura afro-brasileira 
e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em espe-
cial nas áreas de educação artís-
tica e de literatura e história bra-
sileiras. 
Art. 79-B. O calendário escolar 
incluirá o dia 20 de novembro 
como Dia Nacional da Consci-
ência Negra.

Ressalta-se que, para im-
plantação da Lei 10.639/03, 
o governo estabeleceu as Dire-
trizes Curriculares para a Edu-
cação das Relações Étnico–ra-

ciais, objetivando resgatar his-
toricamente a contribuição dos 
negros na construção e forma-
ção da sociedade brasileira. 

As Diretrizes tratam concre-
tamente de inclusão de políticas 
de reconhecimento da diferen-
ça, nos aspectos políticos, cul-
turais, sociais e históricos, bem 
como propõem conteúdos pe-
dagógicos nos sistemas de ensi-
no que, por sua vez, se caracte-
rizam enquanto uma perspec-
tiva nada tradicional na educa-
ção brasileira.
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a cultura. 
Isso acontece porque o for-

malismo educacional cria obs-
táculos aos educadores e edu-
candos, impedindo-os de pen-
sar na cultura local, com a sua 
riqueza, mutabilidade e com-
plexidade. Ao longo de muitos 
anos, estamos sendo formados 
nos marcos das desigualdades, 
dentro de uma ideologia que 
reforça a hierarquização das re-
lações e das oportunidades. 

Para o professor, não é fácil 
administrar essas delicadas fa-
ces presentes na sua formação 
profissional e na diversidade 
cultural. Na escola, o conflito 
estabelecido vai desde as angús-
tias identitárias entre professo-
res e alunos, até a elaboração de 
atividades e de mudança de ca-
lendário, para atender à pressão 
do sistema.

As Diretrizes se desdobram 
também na necessidade de 
uma nova política educacio-
nal de formação inicial e con-
tinuada para professores, pa-
ra desconstruir paradigmas e 
enfrentar inevitáveis conflitos 
na sala de aula, possibilitando 
a prática pedagógica na pers-
pectiva intercultural, baseada 
em negociações culturais, de 
forma a favorecer um projeto 
comum, no qual as diferenças 
sejam patrimônios comuns da 

tões que precisam ser enfrenta-
das no debate que está aberto a 
toda a sociedade. 

O QUE (NÃO) FAZ A ES-
COLA? A escola traz em seu 
currículo um conjunto de sa-
beres culturais hegemônicos 
e práticas pedagógicas elei-
tas para transmiti-los. Es-
sa compreensão é legitimada 
por concepções que separam e 
isolam o cotidiano e as experi-
ências vividas fora da escola e 
de uma lógica que dicotomi-
za a cultura, o homem e o co-
nhecimento.

A escola apaga diferenças na 
medida em que o modelo insti-
tuído não considera as singula-
ridades expressas na cultura. Se 
existe uma celebração religiosa 
que representa uma única reli-
gião, ela não é a africana; quan-
do estuda arte, o referencial é 
ocidental europeu; quando en-
sina a história, ela é contada pe-
lo colonizador; somos afro-des-
cendentes e não nos estudamos.

Cuidadosamente temos que 
analisar as possibilidades peda-
gógicas da escola para ensinar 
e estudar a cultura africana, pa-
ra não incorrermos no equívo-
co de falar do povo negro, co-
mo ele foi e como terá de ser da-
qui para frente. Esse talvez pos-
sa ser um erro ainda mais peri-
goso do que o de não trabalhar 

O texto apresenta uma con-
cepção de educação multicultu-
ral, entendida, em sua historici-
dade, como um produto das re-
lações sociais. Com isso, espera 
que a prática educativa seja ex-
perienciada de forma intercultu-
ral, baseada no diálogo e respei-
to mútuo de todas as diferenças 
étnicas encontradas no Brasil. O 
receio da folclorização, da sim-
plificação de abordagens histó-
ricas e culturais acerca do povo 
africano e de uma racionalização 
da sociedade brasileira são ques-
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pância entre a aprendizagem na/
da escola e o que ocorre fora de-
la, contribuindo para identida-
des emancipatórias. 

Esperamos, portanto, que a 
reflexão sobre a Educação das 
Relações Étnico-raciais e o En-
sino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana ocupem 
um lugar central nas discussões 
e nos debates da escola e que, 
frequentemente, sejam conside-
rados como ponto de referência 
para guiar as práticas educativas 
e assegurar a coerência entre as 
mesmas, contribuindo para des-
velar o que somos: NEGROS.

téria de uma disciplina, nem de 
um tema transversal: ela é uma 
questão central de conhecimen-
to, poder e identidade. 

Precisamos favorecer mo-
mentos de estudos para o pro-
fessor organizar atividades pe-
dagógicas capazes de suscitar os 
conflitos, planejar conteúdos e 
propor metodologias para en-
sinarmos a cultura africana e o 
respeito às relações étnico-ra-
ciais dentro de uma perspecti-
va interdisciplinar.

Não é nossa intenção afirmar 
que sobre a Educação das Rela-
ções Étnico-raciais repousam to-
das as soluções para os conflitos 
culturais e identitários existen-
tes na escola. Apenas queremos 
crer que um projeto político pe-
dagógico voltado para o diálogo 
entre culturas diminui a discre-

humanidade.
O QUE FAZER NA ESCO-

LA? Na escola, precisamos iden-
tificar os lugares-tempo possí-
veis de diálogo e de interações 
entre as práticas culturais e as 
práticas pedagógicas. Desse mo-
do, precisamos mexer no tempo 
e no espaço da escola, provocan-
do a discussão das questões so-
bre a diferença, a singularidade e 
a diversidade, pautas que propi-
ciam desenhos do mapa da cul-
tura e seus conflitos.

A primeira questão a ser resol-
vida na escola é o entendimento 
de que a Educação das Relações 
Étnico-raciais não deve ser ma-

As Diretrizes tratam 
concretamente de 

inclusão de políticas 
de reconhecimento da 

diferença, nos aspectos 
políticos, culturais, 
sociais e históricos


